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Augusto Ceur Souu do Nuclmento 
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SECRETÁRIOS 
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Secretário Especial da Govemadorla -SEGOV 
Cumem Lúc:la Loureiro Gem1que 

Secret<lrlo Especial de Coordenaçao das Subprefelturas 
Cb1r Nu~r6 Bezerra d1 Rocha 

Secretârlo Municipal de Administraçao • SEMAD 
Joclldo Sllv1 Lemos 

Secretário Municipal de Finança • SEMFI 
Jo .. llto S1ntos Abrantes 

Socretârio Municipal de Planejamento e Coord. Geral • SEMPLA 
Alcllene do Socorro Cordeiro Bubon 

Secretá.ria Municipal de Educaçao • SEMED· (Interina) 
Sar1 Núbl1 Mlrllnd• d1 Costa 

~ecretária Municipal de Asslst6ncta Social e do Trabalho - SEMAST 
Ot1c:illo Perelr1 Barbon 

Secretário Municipal de Desenvolvimento EconOmico - SEMDEC 
Eduudo Monteiro de Jesus 

Secretârlo Municipal de Saúde • SEMSA 
Manoel Ferrelr1 da Concelçlo Neto 
Secretário Municipal de Obras - SEMOB 

Mucos Alberto de Souza Juc' 
Secreltlria Municipal de Manutençao Urbanlstlca • SEMUR 

H1r1ldo d1 SIIVI Trlnd1de 
~ecret<lrio Municipal de Oesenv Urbano e Habitacional • SEMDUH 

C1rlos Ellom1r Ch1gu de Araglo 
Secretário Municipal de Meto Ambiente • SEMAM 

Queill Simone Rodrigues da Silva 
Procuradora Geral do Munlclplo • PROGEM 

M'rcla Val6r!1 Barbosi Guerra 
Corregedora Geral do Munlélplo:- CORGEM 

Odete de F1t1maThomu "pronha 
Cortrotadora Geral do Municfpio - COGEM 

DIRETORES DE EMPRESAS 
Josellto Santos Abrantes 

Diretor Presidente da URBAM (liquidante) 
Benedito Rodrigues Barbas• 

Diretor Presidente da Macapâprev 
H1roldo Tav~res Matos 

Diretor Presidente da EMTU 
Jorge Campos Soares 

Diretor Presidente da EMDESUR 

EXPEDIENTE 

O D.O.M. !)9derá ser encontrado na Divisao de Imprensa 
Oficial do MunicfpLo._Departamento de Administraçao 
Ananceira da SEMAO-PMM. 

REMESSAS DE MATÉRIAS 

As matérias a serem ~ublicadas no Diário Oficial do 
Municfpio, somente serao aceitas se apresentadas das 
seguintes medidas: 8 em de largura para 2 colunas'-~7 em 
de largura para 1 coluna no caso de balanços, taoelas e 
quadros. 

RECLAMAÇOES 

Deverao ser dirigidas por escrito ao GAB da Secretaria 
Muf1icipal de Admlnl~traçao- SEMÀÕ/PMM, até 8(olto) dias 
apos a publlcaçao. ,, h 
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LEIS 
LEI N°1.83912010-PMM 

DISPOE SOBRE A 
ENUMI!RAÇAO AMPLIADA DAS 
LINHAS DE ONIBUS PARA 
FACILITAR A 
ACESSIBILIDADE 

PLENA 
AOS 

DEFICIENTES VISUAIS 
AMBLIOPES NO MUNICIPIO DE 
MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a CAmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° Deverão as empresas de ônibus, que operam 
de qualquer modo no transporte coletivo no âmbito 
do Municlplo de Macapá, instalar na frota painel de 

orientação contendo os números .das linhas de 
ônibus, bem como os Itinerários dos mesmos, a fim 
de possibilitar a plena acessibilidade das pessoas 
com deficiência visual. 

§ 1° O painel deverá ser afixado, na parte frontal, 

lateral esquerda e traseira do ônibus, em local de 
fácil vlsuallzaçAo pelos usuários deficientes 

visuais amblíopes. 

§ 2° O painel conterá, obrigatoriamente, escrita 

ampliada em alto-contraste que possibilite a plena 
leitura das Informações pelos deficientes visuais 

ambllopes. 

Art. 2" O Poder Executivo Municipal, ouvido as 
entidades dedicadas à prestaçao de assistência e 
defesa das pessoas com deficiência visual, 
definirá, mediante regulamentaçlo, os critérios e 
os procedimentos para a aplicação das disposições 
contidas nesta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias 

de sua publicaçao. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publlcaçAo. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 28 de 

dezembro de 201 o. 

~ i\ sê o -~ ~ ,~.1~~.:;1 ~~\'4n · r~ 
... ,... .... ,.: 'i.'S-1 ~1..,-

MARIA ~~SA GUERRA 
Prefeita Municipal de Macapá em exerclclo 
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LEI N° 1.840/201 0-PMM 

DISPOE SOB~E A 
ENUMERAÇAO EM ;8RAILLE E 

AMPLIADÁ DAS t.•NHAS ~' 
ONIBUS NOS ABRIGOS DE .. 

!RANSPORTE COLETIVO, PARA 
FACILITAR A PLENA 
ACESSIBiLIDADE AOS 
DEFICIENTES VISUAIS (CEGOS 
E AMBLIOPES) NO MUNICfà.lo 
DE MACAPA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAC~PA: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O Poder Executivo Mun(clpal afixará painel 
de orientaçlo contendo as linhas de ônibus e seus 
itinerários, em pelo tnenos j50% (clnquenta por 
cento) dos abrigos d8' transporte coletivo, a fim de 
possibilitar a plena acessibilidade dos deficientes 
visuais. 

§ 1° O painel deverá ser afixado nos abrigos de 
transporte coletivo, em local de fácil acesso aos 
usuários com deficiência visual. 

§ ~ O painel conterá, obrigatoriamente, 
ldentiflcaçlo em braille e letras ampliadas em alto
contraste possibilitando a plena leitura pelos 
deficientes v isuais. 

Art. ~ O Poder Executivo Municipal , ouvido as 
entidades dediCadas ·á prestação de assistência e 
defesa das pessoas com deficiência 11lsual. · 

Art. 3° O Poder Executivo Municipal terá 6 (seis) 
meses para efetivar esta Lei. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 28 de 
dezembro de 2010. 

MARI~R~SA GUERRA 
Prefeita Municipal de Macapá em exerciclo 

LEI N° 1 .841/2010-PMM 

DETERMINA O PERCENTUAL 
MINIMO DE 5% (CINCO POR CENTO) 
DAS VAGAS DOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS PARA AS 
PESSOAS COM DEFICitNCIA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá aprovou, 
~ eu sanciono a segulnt., Le!s 
·(.._• . ~ .. 
Art. 1° Fica estabelecido o percentual mínimo de 5% 
(cinco por cento) ~as. . vaga•:· dos;.,· contratos 
admlnl~tratlv.os para ~· pes'"soas co~ deficiência, no 
âmbito do Mtrilciplo de Ma~Ptt· 

. -· 
Parágrafo único. Considerll!-~•. pari.. efeit~:r.desta Lei, 
pessoa com deflclênclá,;~-~ daquelas previstas na Lei 
n° 10.690, de 16/06/2003, a que possui limitação ou 
Incapacidade para o desempenho de atividade e se 
enquadra nas seguintes categorias: 

I - deficiência flslca: alteração completa ou parcial de 
um ou mais segmentos do ~orpo humano, acarretando o 
comprometimento da funçlo fislca, apresentando.se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesla, trlplegia, 
triparesla,- hemiplegia, hemlparesia, ostomla, 
amputaçlo ou ausência de membro, paralisia cerebral 
nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 
nAo produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

11 - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, 
de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audlograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

111 - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade 
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que s ignifica 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 

ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 

IV • deficiência mental: funcionamento Intelectual 

significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoitos anos e limitações associadas a duas 
ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a . comunicação; 

b. cuidado pessoal; 

c. habilidades sociais; 

d . utllizaçlo de recursos da comunidade; 

e . saúde e segurança; 

f. habilidades acadêmicas; 

g.lazer, e 

h. trabalho. 

V • deficiência múltipla: assoclaçlo de duas ou 
mais deficiências. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 28 de 
dezembro de 201 O. 

MARI~..:.~L GUERRA 
Prefeita Municipal de Macapá em exercício 

DECRETOS 

O E C R E TO N° 2407/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 11 da Lei 
Orgânica do Município de Macapã, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Art. 34, da 
Lei Complementar n . o 014/00-PMM de 26 de 
dezembro de 2000, e finalmente o que consta nos 
termos da Corgem, anexo às fls. 31 e 32, bem como 
a solicitação das tls.30 do Processo no 949/2009 -
DIP/SEMED/PMM - (código 156595), apenso aos 
processos n° 0301/2003 - CPRD e 0283/03 -
CPRD, datado de 13 de novembro de 2009. 

O E C RETA: 

Art. 1° - EXONERAR A PEDIDO, do Quadro 
de Provimento Efetivo do Munlcipio de Macapá -
Prefeitura Municipal, à Servidora RITA DO 
SOCORRO FLEXA MORAES, matrícula n° 610183- 6, 
ocupante da Categoria Funcional de Professora, 
Classe A, Nível 16, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED. · 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Administração, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
23 de agosto de 2010. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em OS de outubro de 2010. 

do nesta Secretaria Municipal de 
os 08 dias do mês de outubro de 

O E C R E T O N° 3192/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo Art. 222, Incisos I e li da Lei 
Orgânica do Município de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Art. 34, da 
Lei Complementar n . o 014/00-PMM de 26 de 
dezembro de 2000, e finalmente o que consta nos 
termos do Parecer da Assessoria Jurfdlca/SEMAD, 
anexo às fls. 68 do Processo n° 365/2010 -
DAF/SEMSA/PMM - (código 161675), datado de 07 
de abril de 2010. 

DECRETA: 

Art. 1° - EXONERAR A PEDIDO, do Quadro 
de Provimento Efetivo do Municiplo de Macapá -
Prefeitura Municipal, à Servidora SÂMIA ARIANNE 
VIANA NUNES, matrícula n° 999426-7, ocupante da 
Categoria Funcional de Operador .de Computador, 
Classe A, Nfvel 03, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMSA. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Administração, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
07 de abril de 2010. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicaçã·o, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 19 de novembro de 2010. 

\ 
\ ' -...... 

~~.tLueRRA 
ITA MUNICÍPAL DE MACAPÁ 

EM EXERCÍCIO 

~ 
Publ cado nesta Secretarr Municipal de 

Adm stração aos 19 dias do mês novembro de 
2010 

I 
I 

O E C RETO N° 3233/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, Incisos I e li da Lei 
Orgânica do Municipio de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Art. 34, da 
Lei Complementar n. 0 014/00-PMM de 26 de 
dezembro de 2000, e finalmente o que consta nos 
termos do Parecer da Assessoria Jurídica/SEMAD, 
anexo às fls. 18 do Processo n° 194/2010 -
DAF/SEMED/PMM - {código 160844), datado de 03 
de março de 2010. 

DECRETA: 

Art. 1 o - EXONERAR A PEDIDO, do Quadro 
de Provimento Efetivo do Município de Macapá -
Prefeitura Municipal, o Servidor JUVENAL CARDOSO 
BITTENCOURT, matrícula n° 999385-1, ocupante da 
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.Categoria Funcional de Professor de Matemática, 
Classe C, Nlvel 03, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de 
Administração, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
03 de março de 2010. 

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor a contar 
da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio lAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 22 de novembro de 2010. 

--\~~·f-
M RIA HELEN RBOSA GUERRA 
P FEITA MUNICÍPAL DE MACAPÁ 

\ -.....__/ EM EXERCÍCIO 

\ 

P bl icado nesta ·~ecretaria Municipal de 
Adrtfinistraç o, aos 22 dia do mês1de novembro de 
2010\ ! 

\ I 
I 

DA ROCHA 
MINISTRAÇÃO 

DECRETO No 3.351/2010-PMM 

REGULAMENTA CONSIGNAÇÃO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO 
DOS SERVIDORES PÚBUCOS 
MUNICIPAIS DE MACAPÁ QUE 
TRATA O ART. 45 DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 014/2000 
- PMM, E REVOGA O DECRETO 
NO 3369/2009 - PMM, E DÁ 
OUTRAS ~ROVIDÊNCIAS. 

o Prefeito do Munié:íplo de Matapá, no 
uso de suas atribuições definidas no inciso I do 
Parágrafo Único do art. 222, da Orgânica do Município 
de Macapá, e tendo em vista o disposto no artigo 45 da 
lei Complementar n° 014 de 26 de dezembro 2000, 

DECRETA : 

Art. 1°. As ·consignações em folha de 
pagamento previstas no artigo 45 da LC no 014/2000-
PMM ficam regulamentadas pelos termos e disposições 
contidas neste Decreto. 

Art. 2°. Para fins deste Decreto considera-
se: 

I - Consignado: servidor público civil 
ativo, inclusive em cargo em comissão, inativo, 
pensionista e o celetista vinculado a órgão ou entidade 
da administração direta, autarquia e fundacional do 
Município de Macapá que autoriza desconto de 
consignações em folha de pagamento; 

li - Consignante: entidade ou órgão da 
administração direta, inCiireta, autárquica e fundacional 
que procede descontos referentes às consignações em 
folha de pagamento; 

111 Consignatária: a entidade 
credenciada na forma deste Decreto, destinatária dos 
créditos resultantes das consignações compulsórias e 
facultativas, quer seja representativa, prazo 
determinado ou prazo indeterminado; 

IV Consignação: entende-se por 
consignações descontos realizados sobre a 
remuneração e proventos dos servidores públicos 
municipais e nas pensões devidas a seus beneficiários; 

v - Consignação Compulsória: descontos e 
recolhimentos efetuados por força de lei ou mandado 
judicial; 

VI Consignação Facultativa: é o 
desconto incidente sobre a remuneração do servidor 
mediante sua autorização prévia e formal, a qual será 
de sua responsabilidade exclusiva, condicionada a 
anuência do Chefe do Poder Executivo Municipal ou à 
autoridade administrativa por · ele indicada, 
compreendendo pelas seguintes subespécies: 

§ 1 o Consignação facultativa 
representativa: desconto facultativo em folha de 
pagamento, de natureza contributiva, autorizada pelo 
servidor em razão de filiação às entidades sindica is ou 
às assodações representativas de classes ou de saúde; 

§ 2o Consignação Facultativa por prazo 
determinado. desconto facultativo em folha de 
pagamento, de natureza contratual, autorizado pelo 
servidor por período determinado· 

§ 30 Consignação Facultativa por prazo 
indeterminado: desconto facultativo em folha de 
pagamento, de natureza contratual, autorizado pelo 
servidor por período indeterminado. 

VII - Desconto: efetiva dedução na 
remuneração do consignado, do valor mensal referente 
à consignação compulsória e facultativa; 

VIII Remuneração: compreende 
vencimentos, proventos ou pensões pagas mensalmente 
ao consignado, exceto as parcelas referentes ao cargo 
comissionado assumido pelo servidor efetivo; 

IX - Margem Consignâvel: parcela dos 
vencimentos, salários, proventos e pensões passíveis de 
consignação compulsória ou facultativa. Compreende o 
padrão de vencimentos acrescido das vantagens 
pecuniárias de caráter permanente, na forma de 
legislação específica, concedidos por atos concessivos 
próprios. 

X Averbação: procedimento que 
caracteriza a inclusão da consignação facultativas e 
compulsórias; 

XII - Sistema Digital de Consignações: 
aplicativo que suporta o processo de registro on-line de 
consignações,via internet. 

Art. 3°. São consideradas consignações 
compulsórias: 

I - Contribuição Social para o Regime 
Próprio de Previdência Social do Município -RPPS ou 
para o Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 

11 - Pensões alimentlcias fixadas e 
determinadas em juizo; 

W - Cumprimento de decisão judicial; 
IV - Impostos sobre rendimentos do 

trabalho (Imposto de Renda); 
V - Reposições e indenizações ao e.rário 

público; 
VI - Custeio parcial de beneficio e auxilio 

concedido pela administração pública municipal direta, 
autárquica ou fundacional; 

VII - Contribuição cujo valor tiver sido 
fixado em Assembléia Geral, em favor de entidades 
sindicais, sendo necessário que a entidade seja legitima 
representante da categoria profissional, para custeio do 
sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, conforme inciso IV do art. 8° da Constituição 
Federal de 05/10/1988; 

VIII - Taxa de ocupação de imóvel 
funcional em favor de órgãos da Administração Pública 
Municipal; 

Pãg. 04 
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IX - Outros descontos instituídos por lei. 

§ 1 o As consignações por ordem judicial, 
de que trata este inciso deverão ser enviadas 
diretamente a secretaria municipal de administração 
devidamente instruída com uma cópia da decisão 
judicial definitiva ou homologatória do acordo, 
formalizadas com assinaturas das partes indicando o 
valor ou percentual de desconto sobre a remuneração e 
conta bancária a ser depositado o crédito. 

Art. 40. São consideradas consignações 
facultativas representativas: 

- t;... I - Contribuição destinada à Entidade 
Sindical ou a Associação representativas de classe; 

Art. so. São consideradas consignações 
facultativas por prazo indeterminado: 

I Pensão alimentícia voluntária, 
consignada em favor de dependente conste dos 
assentamentos funcionais do consignado; 

Il · Prêl}1io de seguro; 
III - Plano de saúde; 
IV - Plano odontológico; 
V - Previdência complementar; 
VI - Plano de montepio e pecúlio; 
VII • Amortizações de convênios com 

entidades sindicais ou associativas 

Art. 6° . São consideradas consignações 
facultativas por prazo determinado: 

I - Amortizações de empréstimos ou 
financiamentos pessoais; 

11 - Amortizações de empréstimos ou 
financiamentos concedidos por administradora de 
cartões; 

Ill - Financiamento habitacional. 

Art. 7°. A soma das consignações 
facultativas por prazo determinado e por prazo 

indeterminado, previstos nos art. 5° e art. 6°, deste 
Decreto, não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) 
da remuneração do servidor ou dos proventos dos 
aposentados e pensionistas, após abatimento dos 
descontos das consignações compulsórias e das 
consignações facultativas representativas, se houver. 

§ 1 o O servidor poderá autorizar a reserva 
de 10% (dez por cento) da margem consignável de que 
trata o "caput" para amortizar despesas com cartão de 
crédito efou débito prevista no inciso 11 do artigo 6°, 
deste Decreto. 

§ 2o É vedada mais de uma 
administradora de cartão de crédito por consignado. 

§ 3° Uma vez observadas às disposições 
deste Decreto e ocorrendo excesso do limite 
estabelecido no "caputH deste artigo, serão suspensas 
as consignações facultativas por último averbadas até 
que se restabeleça a margem consignável. 

~ 40 O valor mínimo para descontos 
. -decorrentes da consignação facultativa corresponderá a 
·· '10fo.(um por cento) do menor vencimento básico fixado 

do servidor com jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais, exceto se referirem a mensalidades de 
entidades de classe, associações, clubes ou 
cooperativas de consumo para servidores públicos 
municipais. 

: I ; \.~ 

§ so As gratificações por exercício do 
cargo ou função de confiança somente comporão a 
margem consignável do servidor efetivo quando 
passlveis de pagamento na mesma matricula do cargo, 
sendo limitado ao número de no máximo 12 (doze) 
parcelas para empréstimo pessoal. 

§ 6° Aos servidores em cargo de comissão 
será permitido às consignações, conforme estabelecido 
no caput deste artigo, por conta e risco da 
consignatária. 

r 

Art. 8°. As vantagens remuneratórias 
relativas à licença-prêmio e férias convertida em 
pecúnia, adicional de férias regulamentares, décimo 
terceiro salário, abono permanência, 
abono/rendimentos PASEP, os auxílios instituídos pela 
l .C. 014/2000-PMM, pagos ao consignado não 
compõem as bases de cálculos das margens 
consignáveis e limites previstos no art. 7°. 

Art. 9°. As consignações compulsórias e 
facultativas representativas terão prioridades de 
descontos sobre as facultativas por prazo determinado 
e por prazo indeterminado, na seguinte ordem: 

I - compulsórias; 
11- facultativas representativas; 
Ill facultativas por prazo 

indeterminado; 
IV - facultativas por prazo determinado. 

§ 1° Havendo necessidade de aplicar 
priçridade dentro da classe facultativa por prazo 
determinado, prevalecerá á (.Onsignação primeiramente 
contratada. 

§ ~-o .Havendo necessidade de aplicar 
prioridade dentro . da classe facultativa por prazo 
indeterminado, prevalecerá à consignação na ordem 
crescente prevista no art. so. 

§ 3° Havendo necessidade de aplicar 
prioridade dentro da classe facultativa representativa, 
prevalecerá à consignação primeiramente contratada. 

§ 4° As consignações facultativas por 
prazo determinado preteridas na forma deste artigo 
deverão ser renegociadas entre o servidor e a 
consignatária com alongamento do prazo de 

amortização em até 84 (oitenta e quatro) meses, não 
sendo permitido acréscimo no valor da parcela mensal. 

§ 5° No que se refere à consignação 
facultativa. não se aplica a consignado sujeito à 
condição de tutelado, curatelado e o pensionista menor 
de 18 anos, excetuando-se neste o emancipado. 

Art. 10. As Consignações Facultativas 
j.)oderão seo canceladas pot motivo de interesse da 
administração, devidamente justificado, ou a pedido do 
servidor acompanhado da comprovação da anuência da 
entidade consignatária, quando for objeto de contrato 
(formulário servidor ativo/servidor inativo). 

Art. 11. As operações de consignação de 
empréstimos aos servidores serão restritas aos bancos 
conveniados junto a Prefeitura Municipal de Macapá. 
Sendo os bancos comerciais integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, devidamente licenciados junto ao 
Banco Central do Brasil - BC e que mantenham agências 
instaladas no Estado do Amapá, preferencialmente na 
capital do estado, registradas pelo BC, oferecendo 
regularmente os serviços inerentes a abertura e 
movimentação de contas correntes e de poupança, 
gestão de consignações e processamento de 
pagamento. 

§ 1° Em prazo máximo de 180 dias, 
contados da publicação deste Decreto, a Administração 
Pública Municipal regulamentará e implementará o 
sistema on-line para gerenciamento do sistema de 
consignação. 

§ 2° O prazo será o mesmo para 
credenciamento, descredenciamento e realinhamento 
dos critérios adotados pela Administração. 

Art. 12. O credenciamento da 
consignatária para operar com consignações previstas 
nos artigos 30, 4o, so e 6o na Administração .O!Feta, 
Indireta Fundacional e Autárquica do Município deverá 
ser efetivado através de registro, conforme o art. 11, § 
1°, determinado pela Secretaria Municipal de 
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Administração da Prefeitura de Macapá, apresentando a 
documentação descrita a seguir, conforme a natureza e 
o tipo de consignação: 

I - no caso de Associação de classe, 
Federação ou Sindicato constituído exclusivamente por 
servidores Públicos do Município de Macapá: 

a) Prova de registro no Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, para as Entidades de 
Classes, Federações e Sindicatos de Classes, excluldas 
as Associações; 

b) Discriminação atualizada do cadastro 
dos Servidores Públicos do Município de Macapá 
fil iados, no caso de Federações e Sindicatos de Classes; 

c) Certidão de reconhecimento como 
utilidade pública, no caso de Associação Representativa 
de Classe dos Servidores Públicos Municipais; e 

d) Cópia do estatuto devidamente 
registrado e ata da eleição da última diretoria. 

11 - No caso de companhia de seguro. 
previdência privada e seguradora: 

a) Comprovação de que possui matriz, 
sucursal ou representação no Município de Macapá, com 
razão social registrada na junta comercial do Estado do 
Amapá, com alvará de funcionamento atualizado; 

b) Prova de inscrição no cadastro de 
contribuinte do Estado do Amapá e certidão de 
regularidade com as obrigações tributárias; 

c) Carta-parente expedida pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, para 
operar com seguro de vída individual ou em grupo, no 
caso de entidade assistencial ou companhia de seguro; 

d) Autorização do Banco Central do Brasil 
para operar com empréstimos quando for o caso; 

e) Cópia do estatuto ou do contrato social 
devidamente registrado, ata da eleição da última 
diretoria e alvará de funcionamento; 

f) Identificação completa dos respectivos 
correspondentes e corretores, com registro de classe 
em dia. 

III - no caso de instituição financeira ou 
llperador" de cartão de crédito· 

a) Apresentação de autorização 
funcionamento como banco comercial expedida pelo 
Banco do Brasil; 

b) Confirmação de que possui carteira de 
empréstimo ou financiamento de cunho estritamente 
social, com taxa inferior à praticada no mercado ou que 
seja menor ou igual à uti lizada por entidade que já 
possua código em folha de pagamento com o mesmo 
objetivo; e 

c) Cópia do estatuto ou do contrato social 
devidamente registrada, ata da eleição ou ato de 
nomeação da última diretoria e alvará de 
funcionamento. 

§ 1° Fica facultado ao servidor instituir 
pensão alimentícia voluntária, cujo pedido será 
instruido com a indicação do beneficiário, valor ou 
percentual de desconto sobre a remuneração, conta 
bancária em que será feito o crédito e autorização 
expressa do beneficiário ou de seu representante legal. 

§ 2° Equipara-se a companhia de seguro, 
para fins do inciso n deste artigo, o grupamento de 
segur~o sob liderança de uma delas. 

§ 3° Somente se expedirá o Certificado de 
credenciamento às entidades consignatárias que 
atenderem, rigorosamente, os requisitos deste artigo. 

Art. 13. O pedido de revalidação anual 
deverá ocorrer até 30 (trinta) dias antes do prazo de 
vencimento do seu Certificado, instruido com os 
documentos el!(igíveis para o credenciamento, 
especialmente aqueles que contiverem alteração em 
relação ao original apresentado ou com prazo de 
validat!e vencido. 

.. ,_,_ . ...... - .... . .. "01.'""'". ~ - .. .._. ' - ~ ~... . . ... . . ....... 

Parágrafo Único. A falta de revalidação do 
credenciamento implicará na imediata exclusão da 
entidade do rol das consignatárias, independentemente 
de qualquer aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, preservadas as averbações existentes até 
o cumprimento total das obrigações pactuadas entre a 
entidade e o servidor. 

Art. 14. Estando o consignatário com 
Certificado deverá requerer a Secretaria Municipal de 
Administração as e.spécies de consignação pretendidas, 
para a formalização do Termo de Convênio. 

Art. 15. Compete ao titular da Secretaria 
Municipal Administração, desde que presentes o 
interesse público, a conveniência e a oportunidade da 
medida, bem assim atendidas às condições exigidas por 
este decreto, autorizar a formalização do respectivo 
termo de convênio. 

§ 1o. Incumbe a Divisão de Apoio 
loglstica através da Unidade de Contratos, convênios e 
Comodatos/ SEMAD para formalizar o Termo de 
Convênio inicial e final. 

§ 2o. Incumbi_rá. , ao Departamento de 
Recursos Humanos - DRH atri,buir à entidade os códigos 
de rubrica de descontos especificas e individualizados 
nos quais serão averbadas as consignações, de acordo 
com a modalidade para a qual foi credenciada. 

Art. 16. O servidor que der causa à fraude, 
simulação ou dolo, que caracterize a utilização ilegal do 

sistema de consignação em folha de pagamento, terá 
suspensa sua faculdade de consignação, sem prejulzo 
das sanções cíveis, administrativas e penais cabíveis. 

Parágrafo Único. O consignado ficará 
impedido, pelo periodo de até sessenta meses, de incluir 
novas consignações em seu contracheque quando 
constatado, em processo administrativo, prática de 
irregularidade, fraude, simulação ou dolo relativo ao 
sistema de consignações. 

Art. 17. A omissão do dirigente do órgão 
setorial da folha de pagamento poderá caracterizar 
grave inobservância as normas, cujas responsabilidades 
devem ser apuradas mediante processo administrativo 
disdplinar sem prejuízo das sanções civis e criminais. 

Art. 18. Não são permitidos na folha 
processada . pelo órg.ão da Administração 
ressarcimentos, compensações, encontro de contas ou 
acertos financeiros entre entidades consignatárias e 
servidores que impliquem créditos nas fichas 
financeiras dos servidores. 

Art. 19. As consignatárias credenciadas de 
que tratam este Decreto estão autorizadas a 
operacionalizar descontos na. folha de pagamento do 
Municlpio de .f!!acap.á deverão convalidar junto a 
Secretaria Munidpal de Administração - SEMAD, no 
prazo de 15 dias 'contados da data de''públlcação deste 
Decreto o contrato de conce.ssão do direito de uso sob 
pena de suspensão .. de sua utilização, respeitadas 
apenas as operações já imp(an~das. 

.§1° Os documentos necessários para a 
celebração do termo de convênio ficará a trltério da 
Divisão de ApQio logistic~ através da Umdade de 
Contratos, Convênios e Comodatos ' ! SEMAD,' 'no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas a· contar da 
publicação deste. 

Art. 20. 'As" con~lgnatárias deverão 
ressarcir as despesas com processamento da 
consignação em folha de pagamento. 

§ 1° estão isentos do · ressarcimento 
previsto no caput deste arti'lo . 
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I - Autarquia tnstituidas pela Prefeitura 
de Macapá. 

11 - Sindicatos, Associações de Classe 
representativas de Servidores públicos do Municfpio de 
Macapá, Cooperativas de Servidores, Associação de 
Servidores Públicos do Município de Macapâ. 

. § 2° O ressarcimento mencionado no 
caput deste artigo será convencionado entre a 
Secretaria Municipal de Finanças e a Secretaria 
Municipal de Administração. 

§ 3° O valor do ressarcimento mensal 
será informado às consignatárias por meio de relatórios 
emitidos pelos órgãos gestores de folha de pagamento. 

§ 4° Os recursos arrecadados com a 
aplicação deste decreto destinar-se-ão a cobertura dos 
custos de capacitação e desenvolvimento dos servidores 
públicos. 

Art 21 . A taxa mâxima praticada nas 
operações de crédito pessoal ao Servidor Público 
Municipal será regulamentada posteriormente pela 
Secretaria Municipal de Administração por Ato 
Normativo, não sendo permitida cobrança de qualquer 
outra taxação extra. 

Art. 22. A taxa máxima praticada nas 
operações de cartão de crédito consignado será 
regulamentada posteriormente pela Secretaria 
Municipal de Administração por Ato Normativo, sendo 
vedado o seu uso como adiantamento salarial e 
operação de saque, não sendo permitida cobrança de 
qualquer outra taxa extra para a adesão do mesmo. 

Art. 23. Compete ao titular da Secretaria 
Municipal de Administração aplicar as sanções previstas 
neste decreto, bem como apreciar e decidir casos 
omissos. 

Art. 24. A consignação em folha de 
pagamento não implica co-responsabilidade dos órgãos 
entidades e entidades consignantes com o compromisso 
assumido pelos consignados junto às consignatárias. 

Art. 25. Havendo desconto não autorizado 
pelo servidor a consignatária ficarâ responsâvel pelo 
imediato ressarcimento, não podendo exceder OS 
(cinco) dias úteis. 

§ 1° Decorrido o prazo mencionado no 
caput deste artigo não havendo ressarcimento a 
consignatária será suspensa. 

§ 2° O ressarcimento e a suspensão 
mencionados neste artigo não isenta a consignatária da 
aplicação de outras penalidades previstas neste 
decreto. 

Art. 26. As consignatárias ficam 
obrigadas a promover o Sistema Digital de 
Consignações, os registros e as atualizações das taxas 
de empréstimos e demais encargos financeiros 
praticados. 

Parágrafo Único. A vigência das taxas de 
empréstimos e demais encargos financeiros terão efeito 
a partir do 1° dia útil após a data dos registros 
efetuados no Sistema Digital de Consignações. 

Art. 27. A operação de consignação pode 
ser cancelada: 

J - por força de lei; 
11 - por ordem judicial; 
III - para adequação da margem 

consignável do servidor; 
IV - por interesse da consignatária, 

expresso por meio de solicitação devidamente 
autorizada e sob responsabilidade consignado; 

V - a pedido do servidor consignado, 
mediante requerimento endereçado e justificado, 
observando-se o disposto no art. 10 deste Decreto. 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 29. Revogam-se os termos do 
Decreto n° 3369/2009. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
25 de novembro de 2010. 

MARIA HELE RBO GUERRA 
PREFffiA DO MUNICÍPIO DE MACAP , EM EXERCÍCIO 

D E C RETO NO ~/2010 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II da lei Orgânica do Município 
de Macapá, Lei Complementar n°. 062/2009-PMM, de 
23 de novembro de 2009, que alterou dispositivos da 
Lei Complementar n°. 033/2005, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E 50 L V E: 

Art. 111 Nomear EDUARDO GABRIEL 
NOGUEIRA TORRES para exercer o cargo de Provimento 
em Comissão de Assessor, código cc-o2, do Grupo de 
cargo Comissionado da Coordenadoria Municipal de 
Defesa do Consumidor, da Secretaria Municipal do 
Gabinete do Prefeito/GABI/PMM, a contar do dia 01 de 
dezembro de 2010. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
01 de dezembro d 2010. 

O E C RETO N° M2J./2010- PMM 

O PREFEITO MUNICPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe sã,Q conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, · da Lei Orgânica do 
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Municlplo de Macapâ, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
disposltJvos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008 - PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R ESO LV E: 

Art. 1ll Exonerar THIAGO JOSÉ BENTES 
MONTEIRO do Cargo de Provimento em Comissão de 
Gerente de Programas para Apoio L~(stfco do Gabinete 
do Prefeito, Código CC-01, Pertencente à Estrutura do 
Gabinete do Prefeito, da Secretaria Municipal do 
Gabinete do Prefelto/GABI, que atuou nas Secretarias 
Municipais. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de dezembro de 2010 revogadas as 
disposições em contrârio. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 01 de dezembro de 2010. 

ERRA 
- em exercício 

D E C R E T 0 N° ~/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositJvos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1ll Nomear THIAGO JOSÉ BENTES 
MONTEIRO para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Assessor, c6digo CC-Q2, do Grupo de Cargo 
Comissionado da Coordenadoria Municipal de Turismo
COMTUR/GABI, da Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito/GABI/ PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor, a 
contar do dia 01 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
01 de dezembro de 2010. · 

O E C R E TO N° 3.445/ 2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/ 2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/ 2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 19 Nomear ALEX JEAN LOBO DA 
COSTA para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente, . código CC-()1, do Grupo de 
Cargo Comissionado da Secretaria Especial da 
Governadoria e Recursos Extraordinários do Município 
de Macapá, a contar do dia 01 de dezembro de 2010. 

Art. J." fste Decreto entra em v1go1 a 
contar do dia 01 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 28 de dezembro de 2010. 

DECRETO N° 3..ill/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribulações legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e V da Lei Orgânica do 
Município de Macapá e, 
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· '· Considerando os termos· do Memo. n° 
0208-2010-GABI/PMM, datado de 09/12/2010, da 
Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito, . . 

RESOLVE: 
Art. 10 Autorizar a viagem da 

Servidora EIDE CARLA MACHADO DE OLIVEIRA 
FIGUEIRA - Subsecretária Municipal do Gab1nete do 
Prdeito, que se deslocará de Maca pá/ AP, sede de suas 
atividades, até a cidade do Rio de Janeiro-RJ, para 
tratar de assuntos de interesse desta Municipalidade, 
no período de 15 a 22/12/2010. 

. Art. 20 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 15/12/2010. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, Macapá-AP, 17 de dezembro de 2010. 

O E C RETO N° 3 .564/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPr,L DE MAC.Aõ' l\ " ' 
uso de suas atribuições legais que lhe são cunt ..:nd<t: 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgilno ·~<l ck 
Município de Macapá, e dn Lei Complemenl.u 11 " 

036/2006, datada de 05 de junho de 2006, qu•: altero~. 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033 / 200~ - PM•~. 
de 25 de janeiro de 2005, c DecrclO n" . .l .264 /200G 
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 
Art. l u Nornc;,r MAHCI O uE 1 N""Atl • 

FERREIRA para exén.cr u ..:.rrg<.· •L • ' " '"'..:" ,, t ·r,. 
Comissão de Cnefe da Oiv1sao ot- t11 teoollaycn•, <.Jdlg< 
CC-01, do Grupo de Cargos Cumis::.ruo1ados da S..:co .:ta• i .. 
Municipal de Saúde - SEMSA/ PMfvt. 

r. 
·Art. 2'' Este Decreto entr;1 em ., , ;Jr 

contar do dia 01 dezembro de 2(. 1 ll. ..:.'v • : ...• -.; 
disposições em contrário. 

I~EGISTRL · 51- · llUL ! ... . . ; , I .I . ,>R 
SE. 

PaláCIO lAUIHI'l00 uU:; ~1\o~TOS U1.1~H 1, 
15 de dezembro de 2010. 

~\ 

' \ . · ,__~,~ f' .' . 
CESAR N~~f.Z;_tl.R]l !)~ !< •• ·.:ttr. 

SECRETÁIUO ,.,UI•uc~·. ;: :.J( \ :o .. ,. .. ,. 

DE C R E TO NO ~/2010'L PMM 

O· PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribulações leiJais que lhe sao 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e V da lei Orgânica do 
Munidpio de Macapá e, 

Considerando os termos do Memo. no 
0213-2010-GABI/PMM, datado de 13/12/2010, da 
Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito, 

RESOLVE: 

Art. 10 Autorizar a viagem da 
Servidora GLAUCIA COSTA OLIVEIRA · Gerente de 
Programas para Apoio · Logístico do Gabinete do 
Prefeito, que se deslocará de Macapá/ AP. sede de suas 
atividades, até a cidade de Brasília-DF, para tratar de 
assuntos de interesse desta Municipalidade, no período 
de 15 a 22/12/2010. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 15/12/2010. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, Macapá-AP, 17 de dezembro de 2010. 

em exercício 

D . .E C RETO NO ~/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe sao conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da lei Complementar n°. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

.. ,. -. 

RESOLVE: 

Art. 1 u Exonerar MARCEL TENORIO DOS 
SANTOS, matrícula n°. 100155-8, pertencente ao 
Quadro de Provimento Efetivo do Município de Macapá, 
Prefeitura Municipal, do Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão da Ajud~néia de Ordem, 
Código CC-01, do Grupo de Cargo Comlssl onado da 
Guarda Municipal de Macapá - GMM/PMM . 

Art. 2° Este Decret~' entr~ em vigor a 
contar do dia 21 de dezembro de 2010, revogadas as 
oisposições em contrário. 

i '-'• 

.~, ; 't H 1t 1; . , • . ' 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

2~e de•emb~ d .2010 .. 

o 

( \ MARIA 
PRE~ITA DO MU 

O E C R E T 0 N° ~/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais. que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

RESOLVE: 

Art. 1 u Nomear AO ELMO RODRIGUES DOS 
SANTOS, matrícula no. 1002872, pertencente ao Quadro 
de Provimento Efetivo do Município de Macapá, 
Prefeitura Municipal, para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de 
Ajudância de Ordem, Código CC-01, do Grupo de Cargo 
Comissionado da Guarda Municipal de Macapá -

; GMM/PMM. 

Art. 2v Este Decreto entra em vigor a 
. contar do dia 21 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

SE. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

Iácio LAURINDO DOS S~NTOS BANHA, 
de 2010. 

I 

O E C R E TO N° 3.613/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE 'MACAPÁ, 
usando das atribuições legais que lhe são conferidas 

• 'l t. ., ( o J 

pelo Art. 222, incisos I e V da Lei Orgânica do Município 
de Macapá e, 

Considerando os termos do Processo no ·-
20.01.4.081/10, código 172144, gerado pelo Ofício no· 
343/2010-COMC/GABI/PMM, datado de 19/11/2010, 
da Coordenadoria Municipal de Cultura, 

RESOLVE: 

Art. J " CONCEDE!{ FÉRIAS 
REGULAMENTARES ao Senhor JOSÉ AUGUSTO PEREIRA 
CARDOSO - Coordenador Municipal de Cultura, código 
CC-04, Servidor pertencente ao quadro de provimento 
em comissão, lotado na Coordenadoria Municipal de 
Cultura--COMC/GABI/PMM - Secretaria Municipal do 
Gabinete do Prefeito/Gabinete do Prefeito-GABI/PMM, 
no periodo de 03/01/2011 a 01/02/2011 (período 
aquisitivo 2010/2011) 

Art. 2° Este Decreto entro.~ em vigor a 
contar do dia 03 de jane1ro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 21 de dezembro de 2010. 

p 

c~ ELE~~B~ Gl;IERRA 
NICIPIO DE MACAPA - em exercido 

CÉSAR N RA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

O E C R E TO N° ~/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e, 

Considerando os termos do Processo n° 
0449/10, gerado pelo Ofício n° 1.196/2010 datado de 
20/12/2010, da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e do Trabalho- SEMAST / PMM, 

O E C RETA: 

Art. 111 Nomear as pessoas, aba1xo elencadas, 
pilra constituirem a COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO 
PROCESSO SELETIVO - CEPS/SEMAST/PMM, no âmbito 
da Administração Pública Municipal. 

PRESIDENTE: 

I - EIDE JOSE MACAHADO DE OUVEIRA FIGUEIRA; 

VICE PRESIDENTE: 

11 - DANIELLE XAVIER RIBEIRO DE OLIVEIRA; 

COORDENADOR: 

lll - JEFFERSON MANOEL VALENTE MONTEIRO; 

; . 
• --·. 1 



Macapá, 04.01.2011 DIÁRIO DO MUNICiPIO Pág.11 

MEMBROS: 

IV - TALITA VERENA DA SILVA PACHECO; 
V - GLENDA AMANAlÁS DA SILVA; e, 
VI - FABIANA AGUIAR RODRIGUES. 

Art. 29 Esta comissão tem como finalidade 
elaborar processo seletivo. 

Art. 39 A CEPS terá vigência até 31.12.2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor a contar da 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 21 de 
dezembro de 2010. 

\ I~ GUERRA 
MUNCÍPIO DE MA~PÁ - em Exercício 

I 

O E C R E TO NO 3 .644/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atr ibuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/ 2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n° . 033/200S - PMM, 
de 2S de janeiro de 200S, e da l ei Complementar n°. 
OSS/2008 - PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E 5O L V E: 
Art. 1° Exonerar JOSÉ OTACI MATOS 

BOSQUE do Cargo de Subst:cretá.-io Munacipal da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional código CC-OS, do ~ru(Jv à '" Cargos 
Comissionad'os da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional 

SEMDUH/PMM. 
Art. 2" Este Decreto entra em vtgor a 

contar do dia 20 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

PÁ ~ em exercício 

O E C R E TO N° 3.64S/2010 - PMM . .. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no ~ 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas '. 
pelo Art. 222, incisos I e li, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da lei Complementar n°. 033/200S - PMM, 
de 2S de janeiro de 200S, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

RESOLV E: 

Art. 1° Nomear OIEGO DA SILVA MACHADO 
para ex~rcer o Cargo de provimento em Comissão · de 
Chefe da Divisão de Tomada de Contas, código CC-01, 
do Grupo de Cargo Comissionildo da Controladoria Geral 
do Município de Macapá- COGEM/PMM. 

Art. 2a Este Decreto entra em v igor a 
contar do dia 01 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

\ 

PREFE\ 

\ 
\ 
' ' 

CÉSAR NA RA OI\ ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

O E C RETO N° 3646/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art. 222, Incisos I e 11 da Lei 
OrgAnlca do Municfplo de Macapá, de 20 de junho de 
1992, e considerando o disposto no Art. 34 e 35 da 
Lei Complementar n. 0 014/00-PMM de 26 de 
dezembro de 2000, e finalmente o que consta nos 
termos do Parecer da Assessoria Jurídica/SEMAD, 
anexo 1\s fls. 14 do Processo n° 469/2009 -
DAF/SEMSA/PMM - (código 149426), datado de 
06de julho de 2009. 

O E C RETA: 

Art. 1° - EXONERAR 'A PEDIDO, do Quadro 
de Provimento Efetivo do Munlclplo de Macapá -
Prefeitura Municipal, o servidor MICHEL DE JESUS 
MELÉM ASSUNÇÃO, matrícula n° 777226-2, ocupante 
da Categoria Funcional de Médico, Classe B, Nível 10, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Admlnlstraçlo, atravó do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
06 de julho de 2009. 

~ . -...... 
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Art. 3o - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 27 de dezembro de 2010. 

O E C R E TO N° 3 .648/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício no 
640/2010 - COGEM, datado de . 13/12/2010, da 
Controladoria Geral do Município de Macapá - COGEM, 

RESOLVE: 

Art. l P Nomear ELIZEU BATISTA para 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor, Código CC-02, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Controladoria Geral do Município de 
Macapá - COGEM/PMM . 

Art. 2<~ Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 03 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUI-1PRA-
SE. 

Palácio LAURlNOO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

- em Exercício 

O E C RETO N° 3.649/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício n° 
640/2010 - COGEM, datado de 13/12/2010, da 
Controladoria Geral do Município de Macapá - COGEM, 

RESOLVE: 

Art. 1g Nomear MILTS MARTINS BATISTA 
para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe de Gabinete, Código CC-02, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Controladoria Geral do Município de 
Macapá - COGEM/PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 03 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINOO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

- em Exercício 

\ 

O E C R E T O N° ~/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e li, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício no 
640/2010 - COGEM, datado de 13/12/2010, da 
Controladoria Geral do Município de Macapá - COGEM, 

RESOLV E: 

Art. 1g Nomear HELOISA HELENA DO 
CARMO GAMA DE OLIVEIRA para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente, Código CC-01, 
do Grupo de Cargos Comissionados da Controladoria 
Geral do Município de Macapá- COGEM/PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 09 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
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-.. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

o· É C R E T ~ NO 3.651/2010- PMM 

O P.REFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferi das 
pelo. Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de ·OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da l ei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício no 
631/2010 - COGEM, datado de 16/11/2010, da 
Controladoria Geral do Município de Macapá - COGEM, 

R E S OL V. E: 

Art. 19 Exonerar, a pedido, NATÁLIA 
MONTEIRO PLATON do Cargo de Provimento em 
Comissão de As~ i scente, Código CC·Ul, oo Grupo de 
Cargos Comissionados da Controladoria Geral do 
MunicÍpiO de Macapá - COGEM / PMM. 

Art . 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de novembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, liUüUQUE-SE E CUt-1PRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
27 de dezembro de 2010. 

PÁ - em Exercício 

O E C RETO NO 3.652/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribulaçÕE!S legais que lhe são 

• , ·~ ~ j ~ -1::-.r 
conferidas pelo Art. 222, incisos i' 'ê V dâ Lei 'àr'gâ'riiéár ~. ·
do Município de Macapá e, 

Considerando, os termos do Ofício no 
1.199/ 2010-GAB/SEMDUH/PMM, datado do dia 
27/12/2010 da Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional 
SEMDUH/PMM, 

RESOlVE: 

Art. 1° Homologar a Designação do 
Servidor FRANCISCO BIANCHI FILHO - SubSecretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitaçional, 
para responder, cumulativamente, pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitaci9nal 7' . 

SEMDUH/PMM, em substi tuição ao titular que se 
encontra em Recesso Natalino, no período de 27 a 
30/12/2010. 

Art . 2o Este Decreto entra em v igor a 
contar do dia 27 de dezembro de 2010. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, Macapá-Ap, 27 de dezembro de 2<hO. 

O E C R E TO N° 3.655/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribulações legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e V da Lei Orgânica 
do Município de Macapá e, 

RESOLVE: 

Art. 1 o Autorizar a prorrogação e 
designação da Servidora ANDRESSA DA SILVA DE 
JESUS - Sub-Secretária Municipal de Assistência Social 
e do Trabalho, para responder, cumulativamente, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho 
- SEMAST /PMM, tratando de assuntos de interesse 
desta Municipalidade, no período de 27/12/2010 a 
07/01/2011. 

Art. 20 Este Decreto entra em viyor a 
contar do dia 27 de dezembro de 2010. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, Macapá-AP, 27 de dezembro de 2010. 

·' 
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DECRETO NO 3 .656/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E 5O L V E: 

Art. 1° TORNAR SEM EFEITO os termos do 
Decreto n ' ' 1.623/2010-PMM, datado de ::;o de junho de 
2010, que nomeou o Servidor RAIMUNDO RONALDO DE 
FREITAS RODRIGUES, Matrícula n°. 200 280-9, para 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de Auxiliar 
de Confiança, código FG-01, do Grupo de Cargo 
Comissionado da Secretaria Municipal de Administração 
- SEMAD/PMM. 

Art. 2u Este Decreto entra .::m vtgor .1 

contar do dia 01 de novemuro de 2.010, • .:vu~ddas .. s 
disposições em contrar io. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE t CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
27 dezembro de 2010. 

. 
\ 

MARI 
P~EifA DO 

\~ 
CÉ~A lA É l ERRA DA ROCHA _ 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINI~~·RAÇAU 

DECRETO N9 3.663 / 2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÂ, usando 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 
222, da Lei Orgânica do Município de Macapá e, 

Considerando o que consta nos termos do 
Decreto no. 1.264/2006-PMM, que estabelece as funções 
e a organização interna da Guarda Municipal de Macapá; 

Considerando os termos do artigo 25, da Lei 
Complementar n°. 033/2005, que estabelece as funções 
básicas da Guarda Municipal de Macapá, como o 
exercício do poder de policia administrativa na defesa, 
vigilância e proteção aos bens, serviços, equipamentos e 
instalações do patrimônio do Município de Macapá, 
incluindo vias, logradouros, parques, jardins, balneários, 
etc.; 

Considerando, ainda, que o afastamento de 
servidor público é uma autorização de natureza 
discricionária, devendo ajustar-se aos superiores 
interesses da Administração Pública, a demanda de 
serviço e a grande quantidade de servidores da Guarda 
Municipal à ,:!isposição de outros órgãos; 

Considerando, finalmente, que a prestação dos 
serviços públicos municipais não deve sofrer processo de 
continuidade, assegurando a garantia dos mesmos com 
qualidade e eficácia; 

RESOLVE: 

Art. 19 FAZER RETORNAR ao Comando da 
Guarda Municipal de Macapá, todos os Guardas 
Municipais que se encontram na RELAÇÃO dos 
servidores da GMM Ofício n°. 392/2010-
GAB.COMANDANTE/GMM à disposição de outros órgãos 
da Administração Municipal- direta · ou indireta-, 
Estadual ou Federal. 

Art. 2° A Guarda Municipal de Macapá 
providenciará a lotação dos servidores nos setores da 
instituição, a fim de que possam exercer regularmente 
as atribuições que lhes são conferidas por lei. 

Art. 3° O Comando da··&uarda Municipal de 
Macapa - GMM comunicará a Secretaria Municipal de 
Administração • SEMAD, no prazo de 15 dias após a 
publicação, por documento oficial o rol dos servidores 
que não retornaram aos serviços, a fim de que esta 
Secretaria, observadas suas competências legais, adote 
medidas necessárias ao cumprimento deste decreto, no 
que tange ao bloqueio do pagamento dos salários, até 
que sejam elas sanadas. 

Art. 4° Os servidores que tiverem seus 
vencimentos bloqueados, somente terão regularizada a 
situação com o desbloqueio do vencimento mediante 
apresentação de documento comprobatório de retorno 
emitido pelo Comando Geral da Guarda Municipal de 
Macapá. 

Art. 5° Fica estabelecido à responsabilidade 
integral da prática de todos os procedimentos 
necessário ao cumprimento deste Decreto a Secretaria 
Municipal de Administração e a Guarda Municipal de 
Maca pá . 

Art. 6o Este Decreto entra em vigor a contar do 
1ia 29 de dezembro 2010. •evogadas as disposições '!IT' 

contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 28 
de dezembro de 2010. 

GUERRA 
PÁ - em Exercício 

D E C RETO NO ~/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da lei Complementar n°. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1° Exonerar SÁVIO JOSÉ COUTINHO 
RODRIGUES, do Cargo de Provimento em Comissão de 
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Diretor do Departamento de Planejamento Urbano, 
código CC-02, do Grupo de Cargo Comissionado da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional - SEMDUH/PMM, a contar do dia 29 de 
dezembro de 2010. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 29 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
28 de dezembro 2010. 

GUERRA 
PÁ - em exercício 

DA ROCHA 
E ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N0~/2010-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Munlciplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/200S- PMM, 
de 2S de janeiro de 200S, e da Lei Complementar no. 
05S/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLvE: 

Art. 111 Nomear SÁVIO JOSÉ COUTINHO 
RODRIGUES para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Diretor de Departamento de Habitação, 
código CC-02, do Grupo de Cargo Comissionado da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional - SEMDUH/PMM, a contar do dia 29 de 
dezembro de 2010. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 29 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 28 de dezembro de 2010. 

O E C R E T 0 NO ~2010 - PMM 

'• 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da lei Orgânica do 
Município ~e Macapá, e da lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, qÚe alterou 
disposltivc>s da lei Complementar n°. 033/200S- PMM, 
de 2S de janeiro de 200S, e da lei Complementar n°. 
OSS/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Deaeto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar FABIANO SERRA PENA do 
Cargo de Provimento em Comissão de Chefe da Divisão 
de Próprios Municipais, q)digo CC-01, do Grupo de 
Cargo Comi~sionado da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional 
SEMDUH/PMM, a contar do dia 29 de dezembro de 
2010. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 29 de dezembro de 2010, revogadas 3 S 

disposições em contrário. · 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-
se. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
28 de dezembro 2010. 

MAR GUERRA 
Á - em exercício 

O E C R E TO NO ~./2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Munlcfpio de Macapá, e da lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Deaeto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E SOL \I E: 

Art. 111 Nomear FABIANO SERRA PENA para 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de Diretor 
do Departam~nto de Planejamento Urbano, código CC-
02, do Grupo de Cargo Comissionado. da . Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitadonal -
SEMDUH/PMM, a contar do dia ,29 de dezembro. de 
2010. 

i -- ..... ;. 
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Art. 2g Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 29 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
28 de dezembro 2010. 

em exercício 

D E C R E TO NO ~/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11 da lei Orgânica do Município 
de Macapá, e lei Complementar n°. 033/2005-PMM, 
datada de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1g Nomear GIORGIO GONÇALVES 
QUINTAS para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Assessor Jurídico Setorial, código CC-03, 
do Grupo de Cargos Comissionados da Secretaria 
Municipal de Finanças - SEM FI. 

Art. 2~ Estt! Decreto t!ntrd em 11igor d 
contar do dia 29 de dezembro de 2010, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
28 de dezembro de 2010. 

SEM AO ) 
PORTA R I A No 102/2010-SEMAD 

O SECRETÁRIO 1\ll ' ICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. usando dt suas atribuições legais qut lht sio 
conftridas ~lo Art. 228. t stus incisos da Lei Orginira do 
Município de Macapil, Combinado com Art. 5" inciso XI do 

Regimento Interno da SEMAD e através do Decreto n• 
IA88/2005-PMM, datado de 25 de Julho de 2005 e finalmente o 
que consta no MAPA DE PROGRAMAÇÃO DE FtRIAS DE 
J E. EIR0/2011 . 

RESOLVE: 

Art. 1°- CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES 
DE 30 (trinta) dias aos Strvidores, abaixo relacionados, 
pertencrntts ao Quadro de Provimento Efttivo c Cargo 
Comissionado. do Munidpio dt Macapá - S«rttaría Municipal 
de AdministraçioiSEMAO, no pcriodo de 03 de janeiro de 2011 a 
02 de fevereiro de 2011. 

Servidora; ANGELA 1\IIARIA PINiiEIRO MORAES MARTINS 
1\latrlcula: 300006-0 
Categoria Funcional: Técnico em Secretariado 
Classe 0, NIHI 20 
Prriodo .\quisiti\ o: 2011 

~ ·- ... 
rnidor: BE"\'EOITO \ "IFIR \ Pf.REIH \ 

,\latrlcula: 030352-6 ·· ' · 
Categoria Funcional: Educador Social 
Classe B. Nível lO 
Período Aquisiti\o: 2011 

Servidora: BE~EOIT\ 8-\RBOS<\ \'IEIR-\ 
o\hltrícula: 200901-6 
Cau-go: Diretora do Dep:.r111mentu de Recu··~lh Hun•anu• 
Período .\quisitivo: 2011 

ervidora: CARMENCI DA SILVA ARRELIAS 
J\1atrlcula: 200056-3 
Categoria Funcional: Auxi liar Técnico dé Adminisrraçilo 
Classe O, Nível 20 
Período Aquisitivo: 2010 

enidora: CASSILE;'IíE \10RAES CANTÃO 
~latrícula : 2004~7-0 

Categoria Funcional: \ rquivi~ta 
Classe B. ~lvcl 9 
Período Aquisitivo: 2011 

'icn·idor: C l \liOIO Of BRITO "IL V"\ 
\l atrfcula: ~00469-0 

f"11tcgoria Funcional· o\ u~ilíar !Ir o\rtílice 
Classe O. "'livel 9 
Período ..\quisiti\·o: 2011 

ervidora: 01\'A DA SIL\'.-\ fl iRTAOO 
Matrícula: 200069-5 
Categoria Funcional: Ttcnico em ecretariado 
Classe D. Nível 20 
l'críodo -\quisitivo: 2010 

Servidor: EOBERTO DA IL\ .\ ,\IO~TEIRO 
:\latrícula: 200073-3 
Categoria Funcional: Ageote de Administraçllo 
Classe O, Nh·et 23 
Período Aquisitivo: 2011 

Scn·idor: EDSON ROBERTO GOl'\'L\ DE PAl L.-\ 
Matricula: 200484-4 
Categoria Funcional: Operador de Computador 
Classe B, Nível 8 
Pcriodo Aqui~itivo: 2011 

"ervidor: FRA Cl CO DA C. 00 . COELHO 
Matricula: 200091-1 
Categoria Funcional: Agente de \ ' igilância 
Classe E. Nível 27 
Período Aquisitivo: 2010 

Servidor: FRA~ClSCO ORLANDO O. CORR EA 
Matricula: 200098-9 
Categoria F.uncional: Motorista Oficial 
Classe O. Nível 20 
Período Aquisitivo: 2009 
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Servidor: HELIO DE ARAUJO SILVÃ 
Matricula: 200113-6 
Categoria Funcional: Motorista Oficial 
Classe D, Nivel 20 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidor: HONORIO VALE DE SOUZA 
Matricula: 200115-2 
Categoria Funcional: Motorista Oficial 
Classe E, Nível 27 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidor: JOSÉ BANHA CORREA 
Matricula: 200145-4 
Categoria Funcional: Agente de Administraçllo 
Classe E, :'llfvel 25 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidor: JEA."'' DOS SANTOS CL\l'DINO SILV.<\ 
Matricula: 222026-1 
Categoria Funcional: ..\lmo~uifc 
Classe B. Nivel lO 
Periodo <\quisith·o: 2011 

Servidor: JONI A~IANAJAS BENJAMIM 
Matricula: 200141-1 
Categoria Funcional: Motorista OficiAl 
Classe E. Nivel 2.'i 
Período Aquisiti~·o: 2010 

enidora: L\:'\A \'.\~ESS.\ :\lOtiJt.\0 DI:: ;\IE:-.00'\( ·• 
Matricula: 050100·0 
Categoria Funcional: Agente de Defesa Ambiental 
Classe 8, Nlvel lO ·• 
Perlodo Aquisitivo: 201 I 

Servidora: MARIA DARCY SALES MUNIZ 
Matricula: 200204-3 · 
Categoria Funcional: Servente 
Classe E. Nhel 28 
Periodo Aquisitl\o: 201 I 

Servidora: MARl.\ D.\ S GR<\ÇAS DO CAR-'10 SI L\ .\ 
Matricula: 200-U4-8 
Categoria Funcionatl: Auxiliar de Artífice 
Classe B. \'h el 9 
Periodó Aquisitho: 2011 

Servidora: MARIA PEREIRA 0.'\ SLLVA 
Matricula: 200465-8 
Categoria Funcional: Auxiliar de Artífice 
Classe B, Nivel 9 
Periodo Aquisitivo: 2011 

Servidora: MARIA BENEDITA DE sm:zA CARVALHO 
Matricula: 200202-7 
Categoria Funcional: Auxiliar de Disciplina 
Classe D, Nfvel 23 
Periodo Aquisitivo: 2011 

Strvidor: MARJNETE CORTES MIRANDA 
Matricula: 200«5-3 
Categoria Funcional: Auxiliar de Artifice 
Classe 8, Nivel 9 
Periodo Aquisitivo: 2011 

Strvidor: MANOEL OLii\IAR TRL'ÍIDADt:: 
Matricula: 500091-2 
Categoria Funcional: Artlfice de Marcenaria c Carpintaria 
Classe E, Nlnl 2S 
Perlodo Aquisitivo: 2010 

Servidor: MARLINDO DOS ANJOS MARCIEL 
Matricula: 400070-6 
Categoria Funcional: Fiscal de Obras 
Classe D. Nivel 20 
Perlodo Aquisitivo: 201 I 

Servidora: MARJNEZ LIMA DE SOUZA 
Matricula: 200423-2 
Categoria Funcional: Operador de ReorOl!rafia 
Classe B, Nivel lO 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

.. 
Servidora: MIRACILDA DO SOCORRO DA COSTA SANTOS 
Matricula: 030014-4 
Categoria Func:iooal: Ttcnico em Administraçilo 
Classe 8, Nivel 11 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidora: ~ILZA i\EIDE Dt:: SOUZA 
Matricula: 600421~ 
Categoria Funcional: Agen'te Cultural 
Classe 8, :'llfn~l lO 
Periodo Aquisitivo: 2010 

Servidor: OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Matricula: li 1205-8 
Categoria Funcional: Técnico em Administraçilo 
Classe B. Nlvel lO 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidor: OSVALDINO OOS SANTOS CARIDADE 
Matricula: 200437-2 
Ca tegoria Funcional: Artific~ de \rtifice 
Classe B, Nivel9 
t>eríodo \quisiti\IJ: !ti li 

StrYidor: R.\ISON COELHO LOl'REIRO 
Matricula: 999427-2 
Categoria Funcional: Técnico em Administraçlo 
Classe A. :'1/ivel 3 
Período -\quisirh o: .!0 I 1 

cn ilJor· R \1\ll''-100 BRV:: .\ nE \lO R\ F" 
1\latrírula: 200266-3 
Cattgoria Funcional: Administrador 
O asse D, l'ilvel 22 
Período Aquisitivo: 201 I 

Servidor: R~1MUNDO MONTEIRO DE MELO 
:\latrlcula: 20028-t-1 · 
Categoria Funcional: Auxili11r Técnico de Administraç.ilo 
Classe D. Nfvel 21 
Periodo Aquisitivo: 2011 

Sen idora: RI\' ANDA DO SA "'TOS TRI!IIDAOE 
:\latricula: 300013-3 
Ca tegoria funcional : -\u'iiliar Técnico de AdministraçAo 
{ ' I asse O. '\h d 20 
Período .\quisiti, ·o: 2UI I 

Servidor: ROBEi\1 <.LI:. \ I'\ OBRE DOS SAl\ f O~ 
~latricula: 200421·6 
Categoria Funcional: Operador de Reprografia 
Classe B. Nível lO 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidora: Rl.iBENICV DOS SANTOS FILGl EIRA 
:\latrfcula: 200910-8 
Cargo: Chele da DhisAo de Folha de Pagamento de Pessoal 
t>erlodo Aquisitho: 201 I 

Sen idora: ~ O~IA CAMA R. \O DOS SA '\'TOS 
Matricula: 999443-1 
Categoria Funcional: Servente 
Classe A, Nivel I 
Perlodo .\qui itivo: 2010 

Senidora: SOCORRO OE'!\.\Z.ARÉ LEITE BRITO 
Matricula: 200308-2 
Categoria funcional: Ttcnico em Secretariado 
Classe O, Nfvtl21 
Periodo Aquisitivo: 2010 

Servidora: TI::REZINHA DA SILVA DE SOliZA 
Matricula: 200310-4 
Categoria Funcional: Auxiliar de Artffice 
Classe E, Nivel 25 
Periodo Aquisitivo: 201 I 

Servidont: VALDIRENE ALCANTARA DA COST.A 
Matricula: 200463-1 
Categoria Funcional: A_u~..:iliar de Artifice 
Classe B. Nivel 9 
t>erlodo Aquisitivo: 2010 

!: . 

... "' -...... ~ .... \. .. ._ ...... 
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Servidor: VANDIR CELIO CARDOSO MONTEIRO 
t\1atrfcula: 200393-7 
Categoria Funcional: Administrador 
Classe B. Nível 10 
Perlodo Aquisitivo: 2010 

\
. Art. z• f Esta Porta ria ~ntra. em vigor a part~r do dia 3 
~e janeiro de 201 revogadas as d1sp0S1ÇOeS em contráno. 

Publicado nesta ecrctaria de AdministraçAo. aos sete 
dias do mês de dezembro de 2010. 

PORTA R I A N" 106/2010- SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Art. 228, e seus Incisos da Lei 
Orgânica do Município de Macapá, Combinado com Art. s• 
Inciso XI do Regimento Interno da SEMAD e finalmente o 
que consta nos autos do Contrato de Prestaçllo de 
Serviços de Fornecimentos de Passagens Aéreas. 
N0004/201 O - PMM 

RESOLVE: 

Art. 1" - DESIGNAR a Servidora SANNY 
MARGARETH COSTA DE SOUZA, matrícula n° 200900-1 , 
ocupante do Cargo Comissionado de Assessor 11 -
GABIC/PMM, para Gerenciar e Fiscalizar o Contrato de 
Prestação de Serviços para Fornecimento de Passagens 
Aéreas, n• 004(10 - PMM, a partir do dia 01 de dezembro de 
2010. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir do 
dia 01 fie dezembit> de 201 O, revogadas as disposições em 
contrário. 

~~NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

G\binete ; do Secretário Municipal de 

••m'"'•'"''~· ~' , ·~~b•r ~· "': 
CÉSAR N RE ~ZE 
Secretário Mu I 

Publicado nesta Secretaria de Administração, no 
dia primeiro do mês de dezembro de 2010. 

P O R TA R I A N• 01/2011 - SEMAD 

O SECRETÁRIO . MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Art. 228, e seus inciso da Lei 
Orgânica do Município de Macapá, Combinado com Art. 5° 
inciso XI do Regimento Interno da SEMAD e finalmente o 
que consta nos autos do Memo. N° 041/2010 -
DRH/SEMAD, datado em 27 de dezembro de 2010. 

RESOLVE: 

Art. 1° - DESIGNAR a Servidora LARISSA 
SUSSUARANA BATISTA, matricula n• 999427-2, ocupante 

da Categoria Funcional de Administrador, para responder, 
pelo Cargo de Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos/DRHISEMAD, Grupo de Cargo Comissionado, da 
Secretaria Municipal de Administraçllo/SEMAD, durante a 
ausência de seu titular que se encontra de Férias, no 
período de 03 de janeiro a 02 de Fevereiro de 2011. 

di 
ta Portaria entra em vigor a partir do 

e 2011, revogadas as disposições em 

CIA, REGISTRE-SE E PUBLiQUE-SE. 

icipal de 

Publicado nesta Secretaria de Administração, aos 
três dias do mês de janeiro de 2011 . 

P O R T A R I A N• 02/2011 - SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, usando de suas atribuições legais qu~ 
lhe são conferidas pelo Art. 228, e seus Inciso da Le1 
Orgânica do Munlcipio de Macapá, Combinado com Art. 5° 
inciso XI do Regimento Interno da SEMAD e finalmente o 
que consta nos autos do Memo. N° 070/2010 -
DIFOP/DRH/SEMAD, datado em 27 de dezembro de 2010. 

RESOLVE: 

Art. 1 • - DESIGNAR o Servidor AL T AJR JOSÉ DO 
NASCIMENTO RIBEIRO, matricula n° 10109Z.-9~ ocupante 
da Categoria Funcional de Operador de Computador, para 
responder, pelo Cargo de Chefe da Divislio de Folha de 
Pagamento de ?essoai/DIFOP/DRH/S~AD, ~~upo de 
Cargo Comissionado. da Secretana Mumc1pal de 
Administração/SEMAD, durante a ausência de seu titular 
que se encontra de Férias. no período de 03 de janeiro a 
02 de Fevereiro de ,2011 . 

sta Portaria entra em vigor a partir do 
e 2011 , revogadas as disposições em 

CIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Municipal de 

Publicado nesta Secretaria de Administração, aos 
três dias do mês de janeiro de 2011 . 

Prefeitura 
de 

Maca pá 


